
 
CONTRATO Nº 043/2024 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA MINISTRAR OFICINAS CULTURAIS 

PARA O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO OUROS/MG. 

 

De um lado,  

O Município de Conceição dos Ouros (MG), com sede administrativa na Praça José Maria de Souza, nº. 01 

Centro, Conceição dos Ouros/MG, CEP 37.548-000, e aqui representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Luis 

Fernando Rosa de Castro, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE. 

De outro lado, 

A PESSOA JURIDICA: LUIS AUGUSTO DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o n.º 47.098.406/0001-12, 

endereço profissional na cidade de Conceição dos Ouros (MG), à Rua Seis de Agosto, nº 437, Bairro Chácara, 

neste ato denominada simplesmente CREDENCIADO, representado(a) pelo Sr. Luis Augusto de Oliveira. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1.1. O presente Termo de Credenciamento é regido pelas disposições contidas na Lei n.º 14.133/2021, e 

conforme Processo de licitação nº 023/2024, Chamamento Público n. 002/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Pelo presente Termo, a CREDENCIADA compromete-se o Credenciamento de Pessoa Jurídica para 

Ministrar Oficinas Culturais para o Município de Conceição do Ouros/MG. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO 

3.1. Os serviços serão prestados nas dependências da contratante, conforme termo de referência anexo I 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1. Os serviços serão prestados no Município de Conceição dos Ouros, no lugar indicado pela Secretaria 

Solicitante. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A Secretaria de Esportes, Cultura, Turismo, Eventos e Lazer iniciará os Serviços de acordo com a 

demanda; 

5.2. Os horários e locais serão definidos pela Secretaria demandante; 



 

5.3. O planejamento das aulas, será por conta da CONTRATADA, e não estará incluso nas horas pagas.  

5.4. Não haverá monitor para os oficineiros credenciados. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E QUANTITATIVO 

6.1.  

Ordem Quant. UN. Especificação Valor Unit. TOTAL 

1 720 HORA AULA DE CAPOEIRA  30,00 21.600,00 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. A despesa no presente exercício correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:  

Secretaria de Esportes, Cultura, Turismo, Eventos e Lazer 

02.006.001.13.392.0009.2.042.3.3.90.30.00 Ficha 167 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. A prestação de serviços será remunerada por hora/atividade realizada, caso a oficineiro venha a faltar, 

este não receberá pela hora, exceto quando o Município cancelar a aula/atividade. 

8.2. A contratada receberá a ordem de serviço por e-mail, no final do mês.  

8.3. Após a emissão da nota fiscal e aprovação da Secretaria Solicitante, o pagamento será realizado em até 

30 (trinta) dias conforme especificado no Relatório de Execução dos Serviços. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A fiscalização dos serviços será realizada pela Secretária Municipal de Esportes, Turismo, Eventos e 

Lazer ou por servidor designado para esse fim. No recebimento dos serviços, caso seja detectado alguma 

irregularidade nos mesmos, mediante simples declaração de constatação, a Secretaria será responsável em 

adotar medidas para correção e aplicar penalidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: 

10.1. Arcar com todas as despesas decorrentes da prestação de serviço proposta, tais como: despesas com 

transporte e alimentação, materiais de uso pessoal e hospedagem (caso necessário), bem como a aquisição, 

manutenção de equipamentos e instrumentos pessoais, pedagógicos, tecnológicos ou artísticos necessários ao 

desempenho da sua atividade e outros, em todas as atividades, com qualquer carga horária; 

10.2. Apresentar ou efetuar a abertura de conta corrente bancária jurídica;  



 

10.3. Permitir a Secretaria Solicitante, exercer a fiscalização sobre os serviços contratados, ficando reservado 

a esta Instituição, o direito de recusar ou sustar os serviços que estejam em desacordo com as regras 

estabelecidas neste Edital ou na legislação em vigor. 

10.4. Participar das reuniões de planejamento, treinamentos e capacitações promovidas pela Secretaria 

Municipal de Esportes, Cultura, Turismo, Eventos e Lazer para fim de atualização em relação à forma de 

prestação de serviço que seja alinhada às peculiaridades do público prioritário dos serviços. (Quando 

necessário). 

10.5. Responder por escrito e no prazo estabelecido as solicitações ou notificações formuladas pela Secretaria 

Municipal de Esportes, Cultura, Turismo, Eventos e Lazer sobre os serviços prestados, atendimentos ou 

quaisquer outras situações ou intercorrências relacionadas ao objeto do credenciamento. 

10.6. – Efetuar a prestação dos serviços estabelecida no contrato na forma, condição e prazo pactuados e 

cumprindo rigorosamente os serviços convencionados. 

10.7. Manter as mesmas condições de habilitação da data do credenciamento e também durante o período de 

execução dos serviços credenciados. 

10.8. Os credenciados se obrigam a zelar pelos espaços de operacionalização das atividades, equipamentos e 

materiais disponíveis para a realização de seu trabalho, bem como respeitar as normativas de trabalho 

pertinentes a cada serviço de responsabilidade da Secretaria Solicitante. 

10.9. Encaminhar o Relatório no final do mês, com comprovação das aulas realizadas, através de chamada, 

fotos etc. 

10.10. Emitir a nota fiscal de prestação de serviço; 

10.11. A contratada só poderá emitir a nota fiscal, após a ordem de serviço enviada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO: 

11.1. Emitir a autorização para realização dos serviços; 

11.2. Ter assegurado o correspondente crédito orçamentário, à conta da dotação na Lei Orçamentária Anual 

do Município; 

11.3. Empenhar os recursos necessários, garantindo o cumprimento do Contrato a ser firmado; 

11.4. Realizar o repasse de recursos para o pagamento referente aos serviços utilizados; 

11.5. Controlar e acompanhar toda a execução do serviço e do contrato a ser firmado. 

11.6. Receber a prestação de contas e consolidar nas contas do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO DESCREDENCIAMENTO 



 

12.1. O descredenciamento poderá ser denunciado por qualquer das partes, antes da assinatura da respectiva 

autorização de prestação de serviços e a qualquer tempo, desde que justificado e informado à outra parte com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 

12.2. O prestador de serviços credenciado que desejar solicitar o seu descredenciamento, deverá fazê-lo 

mediante aviso escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

12.3. Caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e no cumprimento das normas fixadas no 

regulamento deste Edital ou demais normas vigentes, o profissional poderá ser excluído do rol dos prestadores 

de serviços credenciados a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 

13.1. - Com fundamento nos artigos 162 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de 

atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 

Conceição dos Ouros; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

13.2. - A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na execução dos serviços 

ou de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e no contrato, que não configurem hipóteses 

de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis. 

13.3. - A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na primeira ocorrência de 

quaisquer dos itens relacionados na Tabela 2, constante no item 12.6 deste capítulo. 

13.4. - Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor contratual. 

13.5. - Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos 

serviços por mais de 10 dias após a emissão da ordem de serviço. 

13.6. - Além dessas penalidades, com fundamento no art. 162 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas multas, 

conforme as infrações cometidas e o grau respectivo, indicados nas tabelas 1 e 2 a seguir: 

 

Tabela 1 

Grau Correspondência 

1 R$ 150,00 

2 R$ 250,00 



 

3 R$ 350,00 

4 R$ 500,00 

5 R$ 2.500,00 

 

Tabela 2 

Item Infração / Descrição Grau 

1 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais; por dia 
04 

2 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por 

empregado e por dia 
04 

3 
Utilizar as dependências da obra para fins diversos do objeto do 

Contrato; por ocorrência 
04 

4 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência. 
05 

5 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 05 

 Para itens a seguir, deixar de:  

6 
Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo 

de até 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço, por dia de atraso. 
01 

7 
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 

incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia 
01 

8 
Cumprir determinação da fiscalização para controle de acesso de seus 

funcionários; por ocorrência 
01 

9 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

fiscalização; por ocorrência 
02 

 

13.7. - A suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com o Município, 

pelo período de dois anos, poderá ser aplicada à Contratada se esta, por culpa ou dolo, em caso de inexecução 

do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros casos. 

13.8. - A declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso 

IV, art. 156 da Lei 14.133/2021, será aplicada, dentre outros casos, quando: 

a) Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Município de 

Conceição dos Ouros, em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações que seus 

empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do objeto contratado, sem consentimento prévio 

da Contratante; 

e) Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei n° 14.133/2021 e/ou Código Penal, praticado durante o 

procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do Contratante após o recebimento da Nota de Empenho 

/ assinatura do contrato; 



 

f) Apresentação ao Contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o 

objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das 

condições apresentadas na habilitação; 

g) Inexecução total do objeto. 

 

13.9. - As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão 

temporária do direito de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser 

efetuado. 

13.10. - O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Contratada. 

13.11. - Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida 

no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

13.12. - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, 

este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA  

14.1. O presente Termo de Credenciamento terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, iniciando em 01 

de maio de 2024, podendo, a critério da Administração Municipal, mediante aditivo, ser prorrogado, 

obedecido o limite previsto no Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

15.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Secretária Municipal de Esportes, Cultura, 

Turismo, Eventos e Lazer, Aline Cristina da Costa, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 

15.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito 

pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  

15.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 

anotações;  

15.4. O relatório de entrega dos serviços, produtos/itens/mercadorias será destinado ao registro de fatos e 

comunicações pertinentes aos mesmos;  

15.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante.  



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

16.1. - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 

137 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

17.1. – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cachoeira de Minas/MG, para dirimir qualquer dúvida oriunda da 

execução deste Termo de Credenciamento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

E para firmeza e validade do que foi pactuado, como prova indubitável do acordo de vontades que ora se 

bilateraliza, lavrou-se o presente Termo de Credenciamento em duas vias de igual teor e forma, para que 

surtam um só efeito, as quais depois de lidas são assinadas pelos representantes das partes. 

 

Conceição dos Ouros (MG), 18 de abril de 2024. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG) 

LUÍS FERNANDO ROSA DE CASTRO - PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

LUIS AUGUSTO DE OLIVEIRA 

CNPJ sob o n.º 47.098.406/0001-12 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 
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